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Sesp assina termo de cooperação com
Corregedoria-Geral de Justiça do Estado

 

PORTAL DO GOVERNO DO ESPIRITO SANTO - NOTICIAS. Ter, 18 de Junho de 2019
TJES

A Secretaria de Estado da Segurança Pública e
Defesa Social (Sesp) e o Tribunal de Justiça do
Espírito Santo ,  por meio do desembargador
corregedor-geral de Justiça, Samuel Meira Brasil
Júnior, assinaram, na últimasexta-feira (14), um
acordo de cooperação técnica para troca de
informações e auxíl io em investigações.

A assinatura do termo foi realizada pelo secretário de
Estado da Segurança Pública, Roberto Sá; o
subsecretário de Inteligência da Sesp, José Monteiro
Júnior; além da juíza corregedora Patrícia Faroni. A
parceria é válida por 24 meses e permitirá a promoção
de ações integradas com a Corregedor ia e
treinamentos para os magistrados, no quesito
investigativo.

Segundo o desembargador Samuel Meira Brasil
Júnior, a realização da parceria sempre foi desejo do
órgão e se trata de um termo que ele considera
histórico. Estamos muito felizes por esse acordo. É
mui to  impor tan te  essa co laboração com a
Corregedoria. Isso vai ser histórico para nós, para
podermos avançar nessas questões de investigação.
Nosso objetivo é auxiliar para resolver o problema. É
uma conquista , afirmou.

A juíza corregedora Patrícia Faroni destacou o
trabalho já realizado em parceria com a Sesp, mas
que agora foi oficializado. Desde o começo o
subsecretário Monteiro vem nos ajudando e nos dando
as dicas de como investigar melhor. Sempre nos
apoiando , frisou a juíza.

O secretário Roberto Sá disse que espera frutos dessa
parceria e ressaltou a admiração pelo trabalho bem
feito no Judiciário. Estamos muito empolgados nessa
missão com a Corregedoria e vamos fazer com muito
prazer. A gente admira a atividade do poder judiciário,
nos empenhamos muito nessa arte de investigação,
com avanço de tecnologia , disse.

Atendimento à imprensa:

Assessoria de Comunicação da Sesp

Victor Muniz

(27) 3636-1572 / 99284-3303

comunicasespes@gmail.com

Site: https://www.es.gov.br/Noticia/sesp-assina-termo-

de-cooperacao-com-corregedoria-geral-de-justica-do-

estado

7

https://www.es.gov.br/Noticia/sesp-assina-termo-de-cooperacao-com-corregedoria-geral-de-justica-do-estado
https://www.es.gov.br/Noticia/sesp-assina-termo-de-cooperacao-com-corregedoria-geral-de-justica-do-estado
https://www.es.gov.br/Noticia/sesp-assina-termo-de-cooperacao-com-corregedoria-geral-de-justica-do-estado


FLASHES
 

FOLHA VITÓRIA / ES - HÉLIO DÓREA. Ter, 18 de Junho de 2019
TJES

HÉLIO DOREA

Detalhe: a magistrada Catharina Novaes Barcellos,
que nos deixou recentemente, foi a primeira mulher a
ocupar o cargo de desembargadora no Tribunal da
Justiça do Espírito Santo. Ela se aposentou em abril
de 2015, quando ocupava a vice-presidência do
Tribunal.

Site: https://www.folhavitoria.com.br/social/helio-

dorea/2019/06/18
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TJES - Negado pedido indenizatório de
cliente que teve conta suspensa em

plataforma de filmes e séries
 

SÍNTESE / DF - CIVIL / FAMÍLIA / IMOBILIÁRIO. Ter, 18 de Junho de 2019
TJES

A Vara Única de Muniz Freire negou o pedido de
indenização por danos morais ajuizado por uma
mulher que teve sua conta suspensa em uma
plataforma de filmes e séries. No processo, ela
reivindicava o reestabelecimento do serviço e
compensação financeira pelo fato.

De acordo com a autora, ela teve seu acesso ao
serviço de streaming bloqueado, sob a justificativa de
que não teria sido possível processar o pagamento.
Nos autos, a requerente argumenta que não é
aceitável que tenha ocorrido inadimplência, uma vez
que seu pagamento estava programado para ser
cobrado por débito automático.

Em análise do ocorrido, o juiz observou que o
procedimento realizado pela empresa é padrão nos
casos em que não há saldo nas contas dos clientes.
Além disso, ele também chamou atenção para o fato
da autora não ter apresentado nenhuma prova sobre a
forma de pagamento escolhida por ela e nem que
havia saldo em sua conta.

[?] Não há de que se falar em conduta ilícita praticada
pela ré, pois agiu no exercício regular do direito, pois
se não se trouxe aos autos prova do pagamento,
presume-se que ele não foi realizado, destacou o
magistrado.

Diante disto, o juiz considerou improcedente o pedido
ajuizado pela autora.

Processo nº 5000191-20.2018.8.08.0037

Fonte: Tribunal de Justiça do Estado de Espírito
Santo

Site:

http://www.sintese.com/noticia_integra_new.asp?id=445

911
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TJES - Homem atingido por garrafa
arremessada em fila de estabelecimento será

indenizado
 

SÍNTESE / DF - CIVIL / FAMÍLIA / IMOBILIÁRIO. Ter, 18 de Junho de 2019
TJES

A 4° Vara Cível de Vitória julgou procedente um
pedido ajuizado por um homem atingido por uma
garrafa no olho esquerdo enquanto aguardava em
uma fila para atendimento em um estabelecimento
comercial do município.

O autor sustenta que foi ao local acompanhado de
amigos e, enquanto aguardavam o atendimento, um
dos colegas se dirigiu ao início da fila no intuito de
conseguir informação com os seguranças sobre o
valor de entrada no estabelecimento. O requerido,
acreditando que o grupo furaria a fila, iniciou um
tumulto e, mesmo após o autor esclarecer que
queriam apenas informações, ele foi atingido
gravemente em seu olho esquerdo por uma garrafa
arremessada pelo réu.

O requerente alega que não realizou nenhum ato que
pudesse justificar a conduta do agressor e em razão
do ocorrido, teve de suspender sua atividade
empresarial, vindo posteriormente a retornar às
atividades profissionais, atendendo clientes e
fornecedores com hematomas expostos em seu rosto.

A defesa do requerido informou, em contestação aos
fatos narrados, que o autor da ação chegou ao
estabelecimento embriagado, acompanhado de quatro
amigos, que se dirigiram a um segurança, vindo o réu
a questionar o funcionário quanto à possibilidade do
grupo entrar na frente dele e de sua companheira, que
também aguardavam para entrar no local.

O requerido afirmou ainda que ao retornar à fila e
passar pelo requerente, este teria passado a mão em
seu rosto, ocasião na qual solicitou que ele não
prat icasse esse a to  novamente ,  o  que fo i
desobedecido pelo autor da ação, que repetiu o
comportamento e deu início à confusão, que levou ao
momento da garrafada.

Após análise dos autos, o juiz da 4° Vara Cível de
Vitória julgou procedente a ação. Na decisão, o
magistrado examinou um vídeo apresentado pelo
autor no conjunto probatório, que demonstrou o
período do tumulto. A alegação do réu de que o
tumulto foi provocado pelo autor, não minimiza a
agressão desproporcional e covarde que, por sorte,

não causou maiores lesões no autor, destacou.

O ju i z  en tendeu  que  a  condu ta  do losa  e
desproporcional praticada pelo réu caracteriza o ato
ilícito e gera o dever de indenizar os danos materiais e
morais sofridos pelo requerente. Levando em conta o
g r a u  d e  c u l p a ,  o s  d a n o s  s o f r i d o s  e  a
desproporcionalidade da agressão, fixo o valor da
indenização em R$ 3.000,00, que reputo suficiente
para compor os danos morais no plano punitivo e
pedagógico, concluiu o julgador quanto ao dano moral,
fixando em R$378,72 a indenização por danos
materiais.

Processo nº 0038151-76.2014.8.08.0024

Fonte: Tribunal de Justiça do Estado de Espírito
Santo

Site:

http://www.sintese.com/noticia_integra_new.asp?id=445
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Leniência valerá para infrações simples a
graves

 

VALOR ECONÔMICO /SP - FINANÇAS - pág.: C08. Ter, 18 de Junho de 2019
PODER JUDICIÁRIO

Por Juliana Schincariol | Do Rio

Acordos de leniência firmados com a Comissão de
Valores Mobiliários (CVM) passam a valer a partir de
1º de setembro de 2019, e podem ser utilizados em
caso de infrações simples até as mais complexas,
segundo o regulador. Um comitê de três membros
será designado para tratar do assunto de forma
confidencial e terá um prazo de 30 dias - prorrogáveis
por igual período - para avaliar os pedidos que
chegarem à autarquia.

A leniência é formalmente chamada de acordo
administrativo em processo de supervisão e passou a
ser prevista para a autarquia a partir da edição da lei
13.506, no fim de 2017, e incorporada às regras da
CVM na instrução 607, lançada ontem.

A efetividade do acordo ficou entre os assuntos mais
comentados na audiência pública realizada pela CVM
em 2018. Parte do mercado levantou a possibilidade
de que o instrumento pudesse ser esvaziado porque
os participantes do mercado não teriam interesse em
delatar  cr imes f inanceiros ao regulador,  ao
considerarem que o benefício pela extinção da pena
na CVM não compensaria o prejuízo na Justiça, que
pode incluir a prisão.

Segundo o diretor Henrique Machado, o acordo pode
ser firmado com o regulador independentemente da
infração, inclusive criminal. Ele destacou três cenários
possíveis para os acordos de supervisão. Um deles
refere-se às infrações administrativas que não
possuem correspondentes penais, e que envolve a
maioria dos casos analisados na CVM.

Outra possibilidade é uma pessoa jurídica, ou seja,
uma empresa, que faça um acordo de supervisão e
indique pessoas que praticaram infração administrativa
também tipificada como crime, caso de uso de
informação privilegiada e de manipulação de preços
do mercado.

Ou ainda um acordo de supervisão pode começar na
negociação de uma colaboração premiada do
Ministério Público e ser estendido ao regulador. Até
mesmo um acordo já firmado no âmbito criminal
poderá ser levado à CVM. "Em qualquer caso o CAS
[Comitê de Acordo de Supervisão] vai avaliar o
preenchimento dos requisitos legais e o interesse para

a instrução dos processos de supervisão da CVM",
afirma Machado, lembrando que cada caso é único e
será avaliado individualmente.

Para a sócia do L.O. Baptista Advogados, Patricia
Agra, a exemplo do que aconteceu no Conselho
Administrativo de Defesa Econômica (Cade), o uso
efetivo do instrumento depende do estabelecimento de
uma relação de confiança entre a autoridade e o setor
privado. A advogada trabalhava no orgão de defesa da
concorrência quando as primeiras leniências foram
fechadas. "O acordo é onde a investigação começa.
Com ele, a autoridade consegue dividir o encargo das
investigações", afirma.

Quem desejar apresentar uma proposta para a CVM
deve enviá-la em envelope lacrado e incluir a
confissão de ilícitos e documentos que os comprovem.
"Tudo começa com uma proposta escrita, que deve ter
um nível de concretude. Se for apenas um desejo [de
firmar um acordo], será indeferido", diz Machado, da
CVM.

A autarquia vai publicar uma portaria para definir a
formação do comitê que cuidará do assunto. "A
portaria deixará claro o que também está na instrução.
Somente esses integrantes terão acesso às
informações. Tudo o que fizerem em relação às
propostas será de forma segregada, sem que ninguém
tenha acesso", afirma o presidente da CVM, Marcelo
Barbosa.

O acordo poderá extinguir a pena do colaborador caso
seja apresentado sem que a CVM tenha conhecimento
da infração. Se a autarquia tiver alguma informação, a
condenação pode ser reduzida de um a dois terços do
total. E se o acordo não for fechado, os documentos
serão descartados ou devolvidos e as informações não
poderão ser utilizadas. Isso não impedirá que a CVM
abra um processo, mas a apuração será por outros
meios.

Site: https://www.valor.com.br/impresso
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Justiça decide que condômino inadimplente
não pode ser barrado (OLHO VIVO)

 

GAZETA ONLINE / ES. Ter, 18 de Junho de 2019
PODER JUDICIÁRIO

A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ)
dec id iu ,  po r  unan im idade ,  que  moradores
inadimplentes não podem ser impedidos de usarem as
áreas comuns de um condomínio, como piscinas,
salões de festas e elevadores. A decisão partiu de um
recurso impetrado pe la  propr ie tár ia  de um
apartamento que foi proibida de usufruir das áreas
comuns do condomínio por causa do não pagamento
das cotas condominiais, que em 2012 acumulavam o
valor de R$ 290 mil. No quadro Olho Vivo desta terça-
feira (18), o comentarista Luiz Gustavo Tardin, alerta
que decisões como esta devem ter o respaldo da
justiça para evitar que futuramente o condomínio não
venha a responder por ações de danos morais.

Site:

https://www.gazetaonline.com.br/cbn_vitoria/comentarist

as/luis_gustavo_tardin/2019/06/justica-decide-que-

condomino-inadimplente-nao-pode-ser-barrado-

1014185913.html
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A internação compulsória de dependentes
químicos: radical, mas necessária

 

ESTADÃO / ON LINE / SP - ÚLTIMAS. Ter, 18 de Junho de 2019
PODER JUDICIÁRIO

Sandra Franco*

Foi sancionada no último dia 6 de junho a Lei
13840/2019 que permite a internação involuntária de
dependentes químicos sem autorização judicial, ou
seja, uma internação sem consentimento do
interessado. Uma medida agressiva na visão de
muitos, mas necessária. Pela nova regulamentação,
que já está em vigor, a internação depende de
avaliação sobre o tipo de droga consumida pelo
dependente e será indicada "na hipótese comprovada
da impossibilidade de utilização de outras alternativas
terapêuticas previstas na rede de atenção à saúde". O
texto também determina que a famíl ia ou o
representante legal do paciente poderão solicitar a
interrupção do tratamento "a qualquer tempo". Outro
ponto relevante é que tanto a internação involuntária
quanto a voluntária devem ser indicadas somente
quando "os recursos extra-hospitalares se mostrarem
insuficientes".

São diversas questões que envolvem este polêmico e
delicado tema: políticas públicas de saúde e de
segurança, a proteção da sociedade e o direito
individual. Pelos distintos enfoques de especialistas
em saúde mental, juristas, gestores das redes de
saúde já se pode notar a ausência de consenso: uma
corrente acredita que a nova lei, ao permitir a
internação compulsória, t i ra a autonomia do
dependente químico em relação ao que ele pode fazer
da vida dele,  inclusive v io lando o pr incípio
constitucional da dignidade humana e do direito de ir e
vir. Isso porque a internação compulsória obrigará o
usuário de drogas a um tratamento agressivo, contra a
sua vontade. Entretanto, é importante considerar que,
em certos estágios, a pessoa viciada em algum tipo de
substância química já não está mais ciente dos seus
atos e representa um perigo para si mesma e para a
sociedade. Assim, se a família ou o Estado decide que
a melhor saída é a internação, para que ela possa ser
reabilitada, o importante passo deverá servir como
oportunidade para a saúde das pessoas que são
adictas.

A dependência química é um dos fenômenos de mais
difícil resolução da humanidade. Se de um lado existe
a droga, do outro estão as possíveis causas: fracasso
do sistema de ensino, desestruturação familiar,
aumento das desigualdades sociais, ausência de
incentivo ao esporte, falta de lazer, mercado de

trabalho saturado, sistema de justiça falho, tráfico de
drogas intenso, questões existenciais e outros. O tema
precisa ser discutido pela perspectiva biopsicossocial,
sem dúvida: não há um único caminho a explorar.

A dependência acarreta ou af lora inúmeras
consequências negativas ao corpo humano, inclusive
as chamadas comorbidades (doenças psiquiátricas
associadas), como psicose, paranoia, esquizofrenia,
manias, bipolaridade, entre outras. A consequência
mais notória é a agressão ao sistema neurológico,
provocando problemas cognitivos e, em alguns casos,
oscilação de humor. E, quando a situação fática dos
mais de dois milhões de usuários apresenta um
cenário degradado e insustentável, medidas como a
internação involuntária podem ser plenamente
adotadas dentro de um Estado de Direito, em que
todos são iguais perante a lei, garantidos o direito à
vida e à liberdade. A privação da liberdade de ir e vir
faz-se essencial para que se vislumbre alguma
possibil idade de devolver dignidade a alguns
dependentes químicos, inconscientes e vulneráveis,
perambulando nas ruas de muitas cidades do país.

Trata-se de um passo importante na saúde pública
brasileira. Porém, não adianta criar uma lei que
permita a internação compulsória se não existe uma
estrutura preparada no sistema público de saúde para
atender a essas pessoas e a seus familiares. Sabe-se
que a família do dependente químico adoece junto
com ele e também precisa de uma equipe preparada
para auxiliar neste momento. Tratar o dependente
como um problema de saúde pública, estruturando as
redes para o acolhimento do doente, buscando
alternativas de tratamentos ambulatoriais e recursos
extra-hospitalares. Por se tratar de medida de
exceção, mister que Ministério Público, Defensoria
Pública e outros órgãos de fiscalização acompanhem
as internações e tratamentos, a fim de que abusos
sejam evitados. Há um tempo máximo para a
internação do dependente e requisitos formais a serem
observados, consoante a referida lei.

Vale frisar que, do ponto de vista social, a nova lei é
uma grande oportunidade para retirar das ruas
algumas pessoas que cometem violência e delitos
vinculados ao uso de entorpecentes. Isso pode
fortalecer uma nova política de segurança pública,
mas sem o uso da violência o da força policial. Deve
ser feito e encarada com uma questão social e de
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PODER JUDICIÁRIO

saúde. Por isso a importância da lei englobar as
Comunidades Terapêuticas Acolhedoras para a
permanência dos usuários de drogas. O texto
estabelece que esses locais devem servir de "etapa
transitória para a reintegração social e econômica do
usuário de drogas". Entretanto, nessas casas o
dependente deverá manifestar o seu desejo de aderir
às comunidades e terá que se submeter a uma
avaliação médica. Outro ponto importante é que é que
ficou vedado o isolamento físico do usuário nesses
locais.

Não há regulamentação para um trabalho em rede
com os serviços de saúde e de reinserção
socioassitencial, em um sistema de referência e
con t ra re fe rênc ia ,  j us tamen te  uma  med ida
imprescindível se considerarmos que muitos
dependentes sofrem de comorbidades e nas
comunidades não há recursos , como regra geral. As
entidades de autoajuda (AA, NA, Pastoral da
Sobriedade, Amor Exigente e outros) poderiam ser
outro excelente recurso para usuários e familiares, as
qua is  p res tam um va l ioso  serv iço  para  o
comprometimento para a reorganização da vida dos
usuários e respectivas famílias.

A nova lei provoca uma reflexão que não se limita ao
usuário, mas também alcança o combate ao tráfico de
drogas. Quanto ao sistema de justiça brasileiro, por
exemplo, usuários de drogas figuram em milhares de
processos cíveis e criminais em todo o país, sem que
lhe seja possibilitado um desburocratizado tratamento
em rede. Todos os problema sociais desaguam na
justiça, mas o sistema judiciário é pensado para
resolver somente o litígio em si, e não sua verdadeira
causa. É necessário somar esforços conjuntos para,
por exemplo, se evitar que um usuário inicial
transforme-se em um dependente.

A saúde e a segurança são direitos garantidos para os
cidadãos brasileiros e representam deveres do Estado.
A dependência química é algo sério e que deve ser
encarado pela sociedade de forma direta para o seu
próprio fortalecimento. Precisamos evoluir e entrar em
ação de forma conjunta para oferecer um futuro
seguro para as futuras gerações e brecar o
crescimento de um problema social grave. Novos
rumos, às vezes, exigem medidas mais duras.

*Sandra Franco é consultora jurídica especializada em
Direito Médico e da Saúde, presidente da Academia
Brasileira de Direito Médico e da Saúde, ex-presidente
da Comissão de Direito da Saúde e Responsabilidade
Médico-Hospitalar da OAB de São José dos Campos
(SP), membro do Comitê de Ética da Unesp para
pesquisa em seres humanos e Doutoranda em Saúde
Pública

Site: https://politica.estadao.com.br/blogs/fausto-

macedo/a-internacao-compulsoria-de-dependentes-

quimicos-radical-mas-necessaria/
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Justiça Restaurativa: CNJ elabora plano para
efetivação da política

 

CNJ - NOTÍCIAS. Ter, 18 de Junho de 2019
PODER JUDICIÁRIO

O Conselho Nacional de Justiça (CNJ) prepara, em
conjunto com o Comitê Gestor Nacional de Justiça
Restaurativa e magistrados, membros dos grupos
gestores nos estados, a minuta de um Plano de
Desenvolvimento para colocar em prática a Justiça
Restaurativa no país. O texto pretende ser um
orientador dos tribunais na aplicação dessa solução de
conflitos baseada na escuta das vítimas e ofensores.
Uma síntese do texto foi apresentada no Seminário
Justiça Restaurativa, realizado pelo CNJ, nesta
segunda e terça-feira (17/6), na sede do Tribunal
Superior do Trabalho (TST), em Brasília.

Leia mais: Judiciário aborda valores que norteiam a
Justiça Restaurativa

Leia mais: Pesquisa mapeia iniciativas de Justiça
Restaurativa adotadas por tribunais

O relator da minuta, juiz Marcelo Nalesso Salmaso,
membro do Comitê Gestor Nacional da Justiça
Restaurativa do CNJ, apresentou alguns pontos que
poderão nortear a política nacional, caso sejam
aprovados. A ideia, segundo Salmaso, é incentivar os
tr ibunais a implantarem projetos de Just iça
Restaurativa ou, caso já o façam, fortalecer os
programas já existentes. Primeiramente, o plano
mapeou os programas em desenvolvimento nas
Cortes, e delineou um modelo da política, por meio de
parâmetros e diretrizes.

Ele ressaltou que o texto traz tópicos relativos à
estrutura física (espaço necessário) e humana
(número de facilitadores, de psicólogos e assistentes
sociais, por exemplo), para a efetivação da Resolução
CNJ nº 225/2016 . Entre eles, estão, por exemplo, a
carga horária do curso de formação dos facilitadores
em Justiça Restaurativa e a possibilidade de ministrar
a parte teórica por meio virtual e, obrigatoriamente, de
maneira presencial, a parte prática. Outro ponto
apresentado e que deverá ser debatido entre os
participantes do seminário nas oficinas que ocorrem
nesta terça-feira (18/6), diz respeito ao incentivo, pelo
CNJ, para que os tribunais prevejam em suas
dotações orçamentárias valores voltados à aplicação
da Justiça Restaurativa em seus estados.

Além dos debates presenciais, uma consulta pública
será aberta para que outras contribuições possam ser
trazidas e ouvidas pelo relator da minuta. Salmaso

afirmou que o texto final contará com o apoio do
Departamento de Pesquisas Judiciárias (DPJ), que
compilará as sugestões encaminhadas nas próximas
semanas. O normativo final deve ficar pronto até
novembro. "Contamos que esse seja um trabalho de
equipe, de construção coletiva. Queremos um modelo
orientador, e não um modelo fechado", disse.

O coordenador do Comitê Gestor de Justiça
Restaurativa do CNJ, conselheiro Valtércio Oliveira,
destacou a importância de se buscar o fim para um
conflito, em um ambiente guardado de segurança
jurídica e física, que vá além da mera punição, mas
que trate, por exemplo, da reparação de danos
emocionais.

"Queremos disseminar a Justiça Restaurativa por todo
o país, não apenas na esfera judicial. Aprimorar essa
questão, levá-la para as comunidades. Nas escolas
onde existe esse trabalho restaurativo, os círculos
restaurativos estão ajudando e mudando a vida de
muitas pessoas. Em uma escola de Caxias do Sul
(RS), cidade onde já existe uma política de pacificação
social por iniciativa do município, o número de delitos
cometidos entre jovens caiu mais de 50%", disse o
conselheiro.

"É preciso trabalhar na difusão nacional da Justiça
Restaurativa para conduzir a sociedade a uma
realidade mais pacífica". Essa é a opinião do
coordenador do Departamento de Monitoramento e
Fiscalização do Sistema Carcerário e do Sistema de
Execução de Medidas Socioeducativas do Conselho
Nacional de Justiça (DMF/CNJ), Luís Geraldo Sant
ana Lanfredi, que também participou do Seminário
Justiça Restaurativa.

De acordo com o especialista, a Justiça tradicional só
tem a "punição" como resposta. E a expectativa é
sempre pela prisão. "Precisamos superar a forma
como tratamos os confl i tos e a violência. O
crescimento do encarceramento não tem trazido
nenhum benefício para a sociedade. Pelo contrário,
está aumentando ainda mais a violência", avalia. Para
Lanfredi, é necessário buscar a raiz dos conflitos,
envolvendo positivamente as partes, reestabelecendo
relações e construindo uma cultura de paz e
promovendo a efetiva transformação da sociedade.

A juíza Josineide Medeiros, do Tribunal de Justiça do
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Pará compartilha da mesma opinião. "Nosso trabalho
aqui é mostrar esse espaço da justiça restaurativa em
diversos aspectos, para que ela possa ser ampliada.
Desejamos a implantação da cultura da paz e do
respeito às diferenças", disse. Para Alexandre
Takashima, juiz do Tribunal de Justiça de Santa
Catarina, "o Judiciário é apenas mais uma peça nesse
movimento".  O magistrado enfat izou que as
instituições são formadas por pessoas e que o papel
da Justiça Restaurativa é "construir pontes" entre as
pessoas e as instituições".

A coordenadora pedagógica do Centro de Formação e
Desenvolvimento de Pessoas do Tribunal de Justiça
do Rio Grande do Sul (TJRS), Mary Biancamano, falou
sobre a implantação do curso de capacitação de
facilitadores e metodologias restaurativas no Rio
Grande do Sul. De acordo com ela, existem hoje no
estado 56 facilitadores judiciais, 840 facilitadores da
paz e 66 juízes em orientação.

No Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) a
supervisora do Serviço de Justiça Restaurativa,
Andrea Svicero, afirmou que a parceria com os
magistrados tem feito o projeto crescer. "Quando todos
conhecem e acreditam no trabalho, ajuda muito",
enfat izou. No tr ibunal,  mais da metade dos
magistrados já passaram pelo treinamento para serem
facilitadores.

Rodrigo Dias, juiz e coordenador do Comitê de
Práticas Restaurativas do Tribunal de Justiça do
Paraná (TJPR), disse que no seu estado o desafio
ainda é motivar as pessoas a apl icar o que
aprenderam nos cursos de metodologias restaurativas.
Atualmente, o tribunal conta com 27 instrutores e, até
o final de 2018, já haviam sido capacitados 1.352
pessoas. Somente neste ano, até maio, mais 100
pessoas foram treinadas.

A Resolução CNJ n. 225, de 2016 , conceitua justiça
restaurativa para o Poder Judiciário como um
"conjunto ordenado e sistêmico de princípios,
métodos, técnicas e atividades próprias que visa à
conscientização sobre os fatores relacionais,
institucionais e sociais motivadores de conflitos e
violência, e por meio do qual os conflitos que geram
dano, concreto ou abstrato, são solucionados de modo
estruturado".

Com uma abordagem diferente do fenômeno da
violência, o método de solução de conflitos da justiça
restaurat iva prevê a responsabi l ização do(s)
agressor(es), direta ou indiretamente, além da
reparação do dano de uma forma que permita a
recomposição dos laços sociais rompidos pela
violência.

A iniciativa prima pela criatividade e sensibilidade na
escuta das partes em conflito, com a adoção de
medidas voltadas para a solução de divergências ou,
em casos de violência, mediante a aproximação entre
vítima, agressor, suas famílias e a sociedade, na
reparação dos danos causados por um crime ou
infração.

A partir da escuta ativa e da compreensão das
responsabilidades, busca-se a reparação dos danos
advindos da transgressão e o atendimento das
necessidades de todos os envolvidos, construindo-se
novos caminhos de convivência. O método vem sendo
executado há mais de dez anos no país.

Paula Andrade e Regina Bandeira

Agência CNJ de Notícias

Site: http://www.cnj.jus.br/noticias/cnj/89110-justica-
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13 mulheres assassinadas por dia no Brasil
 

TV BAND NEWS / NACIONAL - MANHÃ BANDNEWS. Ter, 18 de Junho de 2019
PODER JUDICIÁRIO

Tags: Ministério público
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Novas turmas reúnem especialistas para
treinamento em inteligência artificial
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Estão abertas as inscrições para as novas turmas do
Workshop de Desenvolvimento Colaborativo de
Modelos de Inteligência Artificial (AI) previstas para
julho e agosto. O evento destina-se a servidores do
Poder Judiciário  da área de Tecnologia da
Informação. Para participar, basta entrar na página do
evento no site do Conselho Nacional de Justiça
(CNJ) e se inscrever em uma das datas disponíveis.

As novas turmas ocorrerão nos dias 3, 17 e 31 de
julho; e 14 e 28 de agosto, com oferta de 18 vagas
para cada edição. O evento aborda o tema da
Inteligência Artificial aplicada ao Processo Judicial
Eletrônico (PJe), com uso do Sinapses, projeto
desenvolvido pela equipe do Tribunal de Justiça de
Rondônia (TJRO), que o coordena no Laboratório de
Inovação do CNJ.

Na terceira edição do treinamento, em 5 de junho,
mais de 20 especialistas e magistrados de todo o país
receberam treinamento para utilizar a ferramenta
Sinapses e mostrar como ela está inserida no
Laboratório de Inovação para o Processo Judicial em
meio Eletrônico (Inova PJe).

"Estou impressionado em ver que o CNJ está
trabalhando com tecnologia de ponta e muito feliz com
a oportunidade de estar aqui aprendendo junto",
afirmou o Gleydson Vilanova Coelho, da equipe de
tecnologia do Tribunal de Justiça do Piauí (TJPI), que
veio à Brasília exclusivamente para participar do curso
ao longo de um dia inteiro. "Volto para o meu tribunal
com o objetivo de sensibilizar a todos para a
necessidade de termos na equipe um analista de
dados e em especialista em inteligência artificial para
convergirmos os nossos projetos aos que estão sendo
apresentados no curso", afirmou.

O Sinapses é uma ferramenta de IA que tem a
finalidade de auxiliar no desenvolvimento de modelos
de inteligência artificial para aprimorar o serviço
prestado pelo Poder Judiciário. Desde a extração de
dados ao treinamento e aplicação dos modelos de IA,
o Sinapses disponibiliza serviços que otimizam a
realização de tarefas repetit ivas (automação),
predições, agilização do andamento processual, além
de conferir maior segurança.

"Os tribunais já estão trabalhando em iniciativas soltas
e a ideia do workshop é unir experiências, permitir o

intercâmbio de conhecimento. A procura pelo curso
tem sido excelente", contou Alcides Fernando Campo,
um dos desenvolvedores do Sinapses e palestrante do
workshop. A quarta turma chega ao CNJ nesta quarta-
feira (19/6).

Lenir Camimura Herculano e Paula Andrade Agência
CNJ de Notícias

Site: http://www.cnj.jus.br/noticias/cnj/89108-novas-
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Suprema Corte dos EUA mantém exceção à
proibição da dupla punição
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Por João Ozorio de Melo

A Suprema Corte dos Estados Unidos decidiu, na
segunda-feira (17/6), manter uma antiga doutrina,
segundo a qual um réu pode ser processado na justiça
federal e na justiça estadual pelo mesmo crime.
Presume-se,  nesse caso,  que o réu v io lou
simultaneamente leis federais e leis estaduais.

A doutrina se baseia em precedente de 170 anos, que
nunca deixou de ser controvertido. Ela admite uma
forma de dupla punição (double jeopardy) pelo mesmo
crime, o que, de uma maneira geral, é proibido pela
Constituição.

Mas sobrevive graças a uma exceção à cláusula da
dupla punição, que deriva da doutrina da dupla
soberania - isto é, cada dos 50 estados dos EUA é
uma jurisdição soberana e a União Federal é outra
jurisdição soberana que une todos os estados em uma
nação.

"A doutrina da dupla soberania permite processar uma
pessoa na justiça federal por um crime, mesmo que
ela já tenha sido processada na justiça estadual pelo
mesmo crime - e vice-versa. Um ato pode ser
denunciado como um crime pelas soberanias nacional
e estadual porque é um crime contra a paz e a
dignidade de ambas e pode ser punido por cada uma
delas", diz a Wikipédia.

Essa doutrina da dupla soberania é a que prevaleceu
na decisão da Suprema Corte por 7 votos a 2. Os
votos não seguiram linhas ideológicas dos ministros da
cor te ,  como de cos tume:  quat ro  min is t ros
conservadores e três liberais votaram a favor,
enquanto um ministro conservador e uma ministra
liberal votaram contra.

O ministro Samuel Alito, que escreveu o voto da
maioria, observou que o governo federal e os
estaduais frequentemente têm poderes parcialmente
coincidentes, que possibilitam duas camadas de
regulamentação. Exemplos incluem a tributação
federal e estadual, bem como legislações relativas a
jogos, consumo de bebidas alcoólicas e maconha.

"Os dispositivos respeitam as diferenças substantivas
entre os interesses que duas soberanias podem ter em
punir o mesmo ato", diz a decisão da maioria, segundo

os jornais USA Today e The Hill.

Em voto dissidente, a ministra liberal Ruth Ginsburg
escreveu: "Considerar o estado e o governo federal
como soberanias separadas é ignorar um princípio
básico de nosso sistema federal. O conjunto separado
de direitos de cada forma de governo tem a intenção
de garantir os direitos das pessoas, não de processá-
las pelo mesmo crime".

Também em voto dissidente, o ministro Neil Gorsuch
declarou: "Uma sociedade livre não permite a seu
governo julgar o mesmo indivíduo pelo mesmo crime
até que esteja satisfeito com o resultado. Em vez
disso, a Constituição promete a todos os americanos
que nunca irão sofrer dupla punição".

O caso foi levado à Suprema Corte em benefício de
Terance Gamble, que foi sentenciado a um ano de
prisão por um juiz do estado de Alabama e a quatro
anos de prisão por um juiz federal pelo mesmo crime
relacionado a armas. As duas penas correm
simultaneamente e Gamble já teria sido libertado pela
condenação estadual. Mas terá de passar mais um
ano na prisão por causa da condenação federal.

A decisão da Suprema Corte ganhou atenção nacional
porque o presidente Donald Trump vem considerando
conceder perdão presidencial a alguns de seus
assessores, que foram julgados e condenados durante
as investigações de conluio da campanha de Trump
com a Rússia - entre eles o chefe de seu comitê de
campanha Paul Manaford.

Mas o presidente só pode conceder perdão para
condenações na justiça federal. Nesse caso, os ex-
assessores de Trump continuarão presos porque
também foram ou poderão ser condenados na justiça
estadual, com base nas mesmas acusações de crimes
- ou de acusações similares. Depende da ação que os
promotores estaduais queiram tomar.

Site: http://www.conjur.com.br/2019-jun-18/suprema-
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